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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

DECRETO Nº 1.706, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017
Torna facultativo, no dia 27 de fevereiro de 2017, o expediente 
nas repartições públicas integrantes da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional do Estado do Pará e dá outras 
providências. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, e 
Considerando a necessidade de organizar e disciplinar 
o funcionamento dos órgãos e entidades integrantes da 
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, em 
função das festividades alusivas à Quadra Momesca; 
Considerando o disposto no Decreto nº. 1.513, de 30 de março 
de 2016, que estabelece racionalização de despesas no âmbito 
da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Estado,
D E C R E T A:
Art. 1º É facultativo o expediente nos órgãos estaduais da 
Administração Direta e Indireta no dia 27 de fevereiro de 2017.
Parágrafo Único. Os órgãos e entidade das áreas de arrecadação, 
saúde pública e defesa social estabelecerão escalas de serviço, 
a fi m de que o atendimento à população não sofra solução de 
continuidade.
Art. 2º Fixar das 12 às 18 horas o expediente nos órgãos 
estaduais da Administração Direta e Indireta, no dia 1º de março 
de 2017.
Parágrafo Único. Excetuam-se do caput deste artigo os órgãos 
e entidades das áreas de arrecadação, saúde pública e defesa 
social, que manterão horário normal de funcionamento.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:
exonerar, de acordo com o art. 60, inciso I, da Lei nº. 5.810, de 
24 de janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, de 20 
de julho de 2011, PAULO SERGIO PANTOJA DA SILVA FILHO do 
cargo em comissão de Assessor Especial I.
Palácio do Governo, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:
exonerar, de acordo com o art. 60, inciso I, da Lei nº. 5.810, de 
24 de janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, de 20 
de julho de 2011, GIANA LENA MATOS SOARES para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Especial I.
Palácio do Governo, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.
SIMÃO JATENE 
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, e

Considerando a exoneração de Giana Lena Matos Soares,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 
5.810, de 24 de janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, 
de 20 de julho de 2011, ARÃO ABRAHÃO DA SILVA para exercer 
o cargo em comissão de Assessor Especial I.
Palácio do Governo, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:
exonerar, de acordo com o art. 60, inciso I, da Lei nº. 5.810, de 
24 de janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, de 20 de 
julho de 2011, FÁBIO ELIAS MOTA VIEIRA do cargo em comissão 
de Assessor de Gabinete, a contar de 1º de fevereiro de 2017.
Palácio do Governo, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.

SIMÃO JATENE  
Governador do Estado 

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, e
Considerando a exoneração de Fábio Elias Mota Vieira,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 
5.810, de 24 de janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, 
de 20 de julho de 2011, ROSINELIO DE ARAGÃO RODRIGUES 
para exercer o cargo em comissão de Assessor de Gabinete, a 
contar de 1º de fevereiro de 2017.
Palácio do Governo, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso II, da Lei nº. 5.810, de 
24 de janeiro de 1994, combinado com a Lei nº. 7.543, de 20 
de julho de 2011, KLICIA DO SOCORRO CORRÊA CAMPOS para 
exercer o cargo em comissão de Assessor Especial I.
Palácio do Governo, 23 DE FEVEREIRO DE 2017.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado 

D E C R E T O Nº 1.676, DE 13 DE JANEIRO DE 2017*
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual,
DECRETA:
Art. 1º Os dispositivos abaixo relacionados, do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, passam a vigorar 
com as seguintes redações:
I - o inciso III do art. 513:
“III - campo 3 - Data de Vencimento do ICMS-ST: preencher com 
a data de vencimento do ICMS-ST no formato DD/MM/AAAA, 
podendo ser informado até 6 (seis) vencimentos diferentes, 
conforme prazos constantes de Convênios e Protocolos ICMS, 
e respectivos valores, observada a compensação das deduções 
previstas nos campos 14, 15, 16 e 17 com os valores dos campos 

13, 19 e 39;”;
II - o inciso V do art. 513:
“V - campo 5 - Período de Referência: informar mês e ano do 
período de apuração, no formato MM/AAAA;”;
III - o caput do inciso XIX do art. 513:
“XIX - campo 19 - Repasse ou complemento de ICMS-ST referente 
a combustíveis: informar o valor do ICMS-ST devido à unidade 
federada, relativo às operações de vendas de combustíveis derivados 
de petróleo, cujo imposto foi recolhido anteriormente. Este campo 
deve ser preenchido somente em duas situações:
IV - a alínea “a” do inciso XIX do art. 513:
a) Valor do Repasse do dia 10 - será preenchido pela refi naria 
de petróleo que efetuar o cálculo de repasse, conforme relatórios 
recebidos de distribuidoras de combustíveis, importador, formulador 
e Transportador Revendedor Retalhista - TRR, em relação às 
operações cujo imposto tenha sido anteriormente retido por refi naria 
de petróleo ou suas bases;
V - a alínea “b” do inciso XIX do art. 513:
b) pelo distribuidor de combustíveis que tiver a recolher 
complemento de ICMS-ST relativo à diferença entre o valor 
defi nido como base de cálculo na unidade federada favorecida e 
o valor a ser repassado pela refi naria de petróleo para a mesma 
unidade federada, relativo às mesmas operações.”;
VI - o inciso XX do art. 513:
“XX - campo 20 - Crédito para Período Seguinte: informar o valor 
do crédito do ICMS-ST a ser apropriado no período seguinte, que 
corresponderá à diferença, quando positiva, entre a soma dos 
valores dos campos 14, 15, 16 e 17 e a soma dos campos 13, 
19 e 39;”;
VII - o inciso XXI do art. 513:
“XXI - campo 21 - Total do ICMS-ST a Recolher: informar o valor 
total do ICMS-ST a recolher, que corresponderá à diferença, 
quando positiva, entre a soma dos valores dos campos 13, 19 
e 39 e a soma dos campos 14, 15, 16 e 17. O valor informado 
deve corresponder à soma dos valores informados no campo 3;”;
VIII - o § 4º do art. 513:
“§ 4º A GIA-ST será remetida à Coordenação Executiva Especial 
de Administração Tributária de Substituição Tributária - CEEAT-
ST, mensalmente, pelo sujeito passivo por substituição tributária, 
até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da apuração do 
imposto, ainda que no período não tenham ocorrido operações 
sujeitas à substituição tributária, hipótese em que deverá 
assinalar o campo 1, correspondente à expressão “GIA-ST SEM 
MOVIMENTO”.”;
IX - o inciso III do § 1º do art. 677
“III - em relação ao diferencial de alíquotas, aos produtos 
relacionados nos incisos do caput do art. 677, sujeitos à 
tributação, quando destinado ao consumo e o adquirente for 
contribuinte do imposto;”;
X - o § 2º do art. 704:
“§ 2º A MVA-ST original é:

I - 35% (trinta e cinco por cento), para os produtos relacionados 
conforme números 1 e 2 do item 18 do Anexo XIII - Mercadorias 
Sujeitas ao Regime de Substituição Tributária nas Operações 
Interestaduais, deste Regulamento;
II - 50% (cinquenta por cento) para o produto relacionado 
conforme número 3 do item 18 do Anexo XIII - Mercadorias 
Sujeitas ao Regime de Substituição Tributária nas Operações 
Interestaduais, deste Regulamento.”.
Art. 2º O Apêndice I, do Anexo I - Mercadorias Sujeitas à 
Antecipação do Imposto na Entrada em Território Paraense, do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-
PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“APÊNDICE I
(a que se refere o art. 107 do Anexo I)

MERCADORIAS SUJEITAS À ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO NA ENTRADA EM TERRITÓRIO PARAENSE

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO

MARGEM DE AGREGAÇÃO EM FUNÇÃO DO PREÇO DE PARTIDA

INDUSTRIAL, IMPORTADOR, 
ARREMATANTE E 
ENGARRAFADOR

DISTRIBUIDOR, DEPÓSITO E 
ESTABELECIMENTO ATACADISTA

AUTOPEÇAS
ALIQUOTA INTERESTADUAL

7% 12% 7% 12%

1. 01.001.00 3815.12.10
3815.12.90

Catalisadores em colmeia cerâmica ou metálica para conversão catalítica de gases 
de escape de veículos e outros catalisadores 92,48% 82,13% 92,48% 82,13%

2. 01.002.00 3917 Tubos e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, fl anges, uniões), de 
plásticos 92,48% 82,13% 92,48% 82,13%

3. 01.003.00 3918.10.00 Protetores de caçamba 92,48% 82,13% 92,48% 82,13%
4. 01.004.00 3923.30.00 Reservatórios de óleo 92,48% 82,13% 92,48% 82,13%
5. 01.005.00 3926.30.00 Frisos, decalques, molduras e acabamentos 92,48% 82,13% 92,48% 82,13%

6. 01.006.00 4010.3
5910.00.00

Correias de transmissão de borracha vulcanizada, de matérias têxteis, mesmo 
impregnadas, revestidas ou recobertas, de plástico, ou estratifi cadas com plástico 
ou reforçadas com metal ou com outras matérias

92,48% 82,13% 92,48% 82,13%

7. 01.007.00 4016.93.00
4823.90.9 Juntas, gaxetas e outros elementos com função semelhante de vedação 92,48% 82,13% 92,48% 82,13%


